
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.400 - RO (2014/0254058-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : JOSEBERGUE ANTÔNIO DA SILVA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE. 

A fixação do regime prisional mais gravoso ao condenado por tráfico de drogas 
é feita com fundamento nos arts. 33, § 3º e 59 do CP e 42 da Lei 11.343/06 e, no caso, 
reconhecidas circunstâncias desfavoráveis,  adequada a aplicação do regime inicial mais 
gravoso (Precedentes). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.400 - RO (2014/0254058-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: JOSEBERGUE 

ANTÔNIO DA SILVA interpôs agravo regimental contra r. decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial (fls. 299-300). 

No presente agravo regimental, aduz que, a teor da Súmula 269/STJ e "como 

se depreende dos autos, trata-se de réu primário e, da análise minuciosa das 

circunstâncias judiciais nos conduz à conclusão de que essas se postaram dentro dos 

padrões usualmente verificados na prática do crime em tela, para além do que o delito 

não foi praticado mediante violência ou grave ameaça à pessoa, razão pela qual, a toda 

evidência, o grau de periculosidade do agente não deve ser supervalorado"      (fl. 311). 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 593.400 - RO (2014/0254058-0)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 

DESFAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE. 
A fixação do regime prisional mais gravoso ao 

condenado por tráfico de drogas é feita com 
fundamento nos arts. 33, § 3º e 59 do CP e 42 da Lei 
11.343/06 e, no caso, reconhecidas circunstâncias 
desfavoráveis,  adequada a aplicação do regime inicial 
mais gravoso (Precedentes). 

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado.

Para melhor deslinde da controvérsia, cumpre citar trecho do aresto recorrido:

"Na espécie, muito embora tenha o reu sido beneficiado com a 
compensação entre a causa de aumento do art. 40, V, e a causa de diminuição do art. 
33, § 4º, da Lei de Drogas, estando condenado definitivamente à pena de 4 anos e 8 
meses de reclusão, descabe a aplicação de regime menos severo. 

Pela descrição da conduta delitiva envolvendo o transporte interestadual 
de quase 1kg de cocaína, compreendo que esteja suficientemente justificada a imposição 
de regime de pena mais gravoso, promovido pela gravidade da conduta concretizada na 
quantidade e na espécie da droga" 

Desse modo, fixada a pena acima de 4 anos de reclusão e devidamente 
analisada as circunstancias judiciais, nos termos do art. 33 e parágrafos do CP e art. 42 
da Lei de Drogas, deve ser mantido o regime fechado para o início do cumprimento da 
pena (fls. 228-229). 

Com efeito,  o acórdão recorrido firmou-se no mesmo sentido da pacífica 
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jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal – acerca da fixação do 

regime prisional mais gravoso ao condenado por tráfico de drogas com fundamento nos arts. 

33, § 3º e 59 do CP e 42 da Lei 11.343/06 –, de modo a incidir a Súmula 83/STJ, aplicável 

também aos recursos interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. 

Nesse sentido está assentada a jurisprudência do col. Supremo Tribunal 

Federal e do col. Superior Tribunal de Justiça, representada pelos precedentes a seguir 

colacionados:

"Habeas corpus. Penal e Processual Penal. Impetração 
dirigida contra decisão monocrática de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, que negou seguimento a recurso especial. Decisão não submetida 
ao crivo do colegiado. Ausência de interposição de agravo interno. Não 
exaurimento da instância antecedente. Precedentes. Extinção do writ, por 
inadequação da via eleita. Inexistência, outrossim, de ilegalidade flagrante 
ou teratologia que justifique a concessão, de ofício, da ordem. Tráfico 
internacional de drogas. Artigo 33, caput, c/c o art. 40, I, da Lei nº 
11.343/2006. Pena-base. Majoração, em metade, do mínimo legal 
cominado à espécie, em face, exclusivamente, da grande quantidade de 
cocaína apreendida (17,560 kg). Admissibilidade. Circunstância que, por si 
só, constitui fundamento idôneo para essa exasperação. Pretendida 
tarifação do aumento em, no máximo, 1/6 (um sexto). Descabimento. 
Critério não previsto em lei. Artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06. 
Pretendida incidência da causa de diminuição de pena em seu grau 
máximo. Alegado bis in idem na utilização da quantidade de droga para a 
redução mínima. Não ocorrência. Redutor de 1/6 (um sexto) que não se 
amparou, isoladamente, na quantidade de droga apreendida, mas, sim, na 
gravidade concreta da infração, evidenciada pela colaboração da paciente 
com traficância organizada em larga escala, transportando droga, como 
mula, da Bolívia para o Brasil. Regime inicial fechado. Fixação com base, 
exclusivamente, na grande quantidade de cocaína apreendida. 
Admissibilidade. 1. A jurisprudência contemporânea do Supremo Tribunal 
não admite a impetração de habeas corpus contra decisão monocrática do 
relator da causa no Superior Tribunal de Justiça não submetida ao crivo 
do colegiado por intermédio de agravo interno, por falta de exaurimento 
da instância antecedente. Precedentes. 2. A elevada quantidade de cocaína 
apreendida (17,560 kg) justifica, por si só, na fixação da pena-base, a 
majoração de metade ao mínimo legal cominado à espécie, com base no 
art. 42 da Lei nº 11.343/06. Não está o magistrado, na dosimetria da pena, 
adstrito à pretendida tarifação de, no máximo, 1/6 (um sexto) por 
circunstância judicial desfavorável, critério, aliás, não previsto em lei. 
Precedente. 3. As instâncias ordinárias, na aplicação, no grau mínimo 
(1/6) da causa de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei nº 
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11.343/06, não se ampararam, isoladamente, na quantidade de droga 
apreendida, mas sim, na gravidade concreta da infração, evidenciada pela 
colaboração da paciente com traficância organizada em larga escala, 
transportando droga, como mula, da Bolívia para o Brasil. Ausência de bis 
in idem. Precedente. 4. No tráfico de drogas, é admissível a imposição de 
regime inicial fechado com base, exclusivamente, na quantidade ou na 
natureza da droga apreendida (17,560 kg de cocaína). Precedentes. 5. 
Habeas corpus extinto, por inadequação da via eleita" (HC n. 
121.389/STF, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 7/10/2014). 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.  
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. ART. 42 DA LEI 11.343/06. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. DELAÇÃO PREMIADA. REEXAME DO ACERVO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 387, § 2°, DO 
CPP. TEMA NÃO DEBATIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REGIME INICIAL 
FECHADO. CRITÉRIOS DO ART. 33, §§ 2º E 3º, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. [...]
2. [...]
3. [...]
4. [...]
5. [...]
6. Presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis à 

acusada, especialmente em razão da quantidade e natureza da droga 
apreendida, é legal a fixação de regime inicial de cumprimento da pena 
mais gravoso, tudo em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.

7. [...]
8. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 

451.724/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
12/11/2014).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA.  
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. CONSIDERAÇÃO PARA 
EXASPERAR A PENA-BASE E PARA APLICAR O REGIME MAIS 
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GRAVOSO. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA.

1. Nos crimes de tráfico de entorpecentes, a escolha do 
regime inicial de cumprimento de pena deve levar em consideração a 
quantidade da pena imposta, a eventual existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis e as demais peculiaridades do caso concreto 
(como a natureza e a quantidade de drogas apreendidas, por exemplo), 
para que, então, seja fixado o regime carcerário que, à luz do disposto no 
artigo 33 e parágrafos do Código Penal, mostre-se o mais adequado para 
a prevenção e repressão do delito perpetrado.

2. Não há constrangimento ilegal na fixação do regime 
inicial fechado ao condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 
quatro anos e não exceda a oito, diante das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e das peculiaridades do caso concreto, em especial a 
quantidade e a alta nocividade da substância entorpecente apreendida 
(1,105kg de cocaína).

3. A valoração da quantidade e da natureza da droga para 
exasperar a pena-base e para impor regime prisional mais severo não 
configura qualquer ilegalidade, porquanto, por expressa previsão do art. 
33, § 3°, do Código Penal, a determinação do regime - fase distinta da 
dosimetria da pena - far-se-á com observância dos critérios previstos no 
artigo 59 do Código Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 303.475/MT, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 10/11/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0254058-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 593.400 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047283920128220014  00049256520148220000  47283920128220014  
49256520148220000

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSEBERGUE ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSEBERGUE ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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